
C H O R O Z I N H O 

PROCESSO ADMINISTRATIVON^2025.01.07.002-PE 

P R O C E S S O L I C I T A T Ó R I O N S 2 0 2 5 . 0 1 . 1 3 . 0 0 4 - P E 

C O N T R A T O N 9 2 0 2 5 0 2 0 4 0 0 0 3 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A SEC. DE 
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO E A 
EMPRESA AC PNEUS,PEÇAS E SERVIÇOS AUTOMOTIVO 
LTDA . 

P U B L I C A D O 
CONFORME ART 131 la pA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

0(A) SEC. DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO, com sede 
no(a) Av. Raimundo Simplício de Carvalho, S/N, Vila Requei jão, Chorozinho-
CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 23.555.279/0001-75 , neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a) A N T Ô N I O GARCIA LIMA FILHO, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) AC PNEUS,PEÇAS E SERVIÇOS 
AUTOMOTIVO LTDA, • inscrito(a) no CNPJ/MF Ne 27.068.666/0001-38, 
sediado(a) no{a) Avenida Capitão Manuel Medeiros, 1500, AO LADO DA 
RODOVIÁR IA , Centro, Pacatuba / CE - CEP: 6 1 . 8 0 1 - 1 0 5 , doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) AUGUSTO CÉSAR ALVES 
ARAÚJO, portador(a) do CPF ns CPF/MF Ns 0 2 7 . 0 0 3 . 2 4 3 - 6 6 , tendo em vista o 
que consta no Processo n^ 2025.01 .07 .002 -PE e em observância às 
disposições da Lei n^ 14.133, de 2 0 2 1 e na Lei nS 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico ns 2025 .01 .13 .004 -PE , mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

C L Á U S U L A P R I M E Í R A - D O O B J E T O 

1 . 1 . O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL A Q U I S I Ç Ã O DE PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
DO MUNICÍPIO DE CHOROZINHO-CE., conforme especif icações técnicas e nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

S E Q D K S C : K ; Ç A £ 5 M A R C A U N D Q T D V. VNIV \ T O T A L 

2 PNEU 1000/20 DE F A R K I C A Ç Ã O NACIONAL WAGNUM Unidade 2 0 . 0 1 . 4 5 0 , 0 0 2 9 . 0 0 0 , 0 0 

PNEU moao DE FABRI l l /V .Au . - 'AC IÜ iVAL 



C H O R O Z I N H O 

C Â M A R A D E AR 1 0 0 0 / 2 0 D E F A B R I C A Ç Ã O 
N A C I O N A L 

C À M A K A D E A R lOOCTLO Dl-; r A l i K I C A Ç A O N A C I O N A L 

P R O T E T O R D E PtlEtJS 1 0 0 0 / 2 0 D E 
F A B R I C A Ç Ã O N A C I O N A L 

P R 0 T E 1 0 K D E P N E U S 10(.0.:(] [i\í E A B R I C A Ç A O N A C I O N A L 

M A G N U M U n i d a d e 

P I R E L L I U n i d a d e 

2 0 . 0 

2 0 . 0 

1 5 9 , 0 0 

7 0 , 0 0 

3 . 1 8 0 , 0 0 

1 4 0 0 , 0 0 

1 0 

1 1 

1 2 

P N E U 1 9 . 5 L 2 4 D E F A B K I C A Ç Ã O N A C I O N A L 

P N E U IH.fjL 24 D E E A B i l l C A i . ' A o NACIO .NAL 

P N E U 1 2 . 5 / 8 0 
N A C I O N A L . 

í) D E F A B R I C A Ç Ã O 

P N E U 12.3/80 -18 D E F A B i í l C A C A O N A C I O N A L 

P I R E L L I 

P I R E L L I 

P I R E L L I 
P N E U 1 4 0 0 - 2 4 1 2 0 k D E F A B R I C A Ç Ã O 
N A C I O N A L . 

P N E U 1400-24 120k Dl ' 1 ' A Ü R I C A Ç Ã O N A C I O N A L . 

C Â M A R A D E P N E U 1 4 0 Ü - 2 4 1 2 0 k D E 

F A B R I C A Ç Ã O NACIONA,L . 

C Â M A R A D E P N E U 1400 - 24 12iik DF, F A B R I C A Ç Ã O N A C I O N A L . 

P i R E L L I 

P I R E L L I 
P R O T E T O R D E P N E U 1 4 0 0 - 2 4 1 2 0 k D E 

F A B R I C A Ç Ã O N A C I O N A L . 

P I Í O I E T O R D E P N E U 14..i) - 2 4 i20k D E F A B R I C A Ç Ã O N A C I O N A L . 

U n i d a d e 

U n i d a d e 

U n i d a d e 

U n i d a d e 

U n i d a d e 

2 . 0 

4 . 0 

6 . 0 

6 . 0 

6 . 0 

6 . 5 9 0 , 0 1 1 3 . 1 8 0 , 0 2 

3 . 5 1 5 , 6 2 1 4 . 0 6 2 , 4 8 

4 . 0 0 0 , 0 0 2 4 . 0 0 0 , 0 0 

4 6 8 , 0 0 

1 7 0 , 0 0 

2 . 8 0 8 , 0 0 

1 . 0 2 0 , 0 0 

1 3 P N E U 1 7 . 5 - 2 5 D E F A b K i C - . Ç Ã O N A C I O N A L . 

P N E U 17 5-25 D E F A B R I C A Ç Ã O N A C I O N A L . 

M A G N U M U n i d a d e 4 . 0 4 . 0 1 1 , 7 5 1 6 . 0 4 7 , 0 0 

Valor total: 104.697,50 

1.3. São anexos" a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente cia t ranscrição: 

1 .3 .1 . O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A propjsta do CONTRATADO; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - D A V I G Ê N C I A E D A P R O R R O G A Ç Ã O 

2 . 1 . O prazo de v igência da contratação é de de 12 meses , contados da data 
de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2 0 2 1 . 

2 .1 .1 .0 prazo • de v igência será automaticamente prorrogado, 
independentemente ae- termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 



C L Á U S U L A T E R C E i R Â - DO M O D E L O S DE E X E C U Ç Ã O E G E S T Ã O 

3 . 1 . Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de 
gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DA S U B C O N T R A T A Ç Ã O 

4 . 1 . Não será admitiaa a subcontratação do objeto contratual, conforme 
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência. 

C L Á U S U L A QUINTA - DO V A L O R 

5 . 1 . O valor total da contratação é de R$ R$ 104.697,50 (cento e quatro mil, 
seiscentos e noventa o sete reais e c inqüenta centavos) . 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, f iscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efet ivamente 
fornecidos. 

C L Á U S U L A S E X T A - Í ^ A G A M E N T O 

6 . 1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontranvse definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

C L Á U S U L A SÉTir .w^ - DO R E A J U S T E 

7 . 1 . Os preços iniciaim j n t e contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, e m l 5 de janeiro de 2025. 

7.2. Após o interregno de 1 (uin) ano, e independentemente de pedido do 
CONTRATADO, os preços iniciais sc .ão reajustados, mediante a apl icação, 
pelo CONTRATANTE, niediante apl icação do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo ( i í -CA), exclusivamente paraas obr igações iniciadas e 
concluídas após a ocon ència da ariualidade. 



7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mín imo de 1 (um) 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do últ imo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não d ivulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela últ ima 
var iação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) ínüice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas afer ições, finais, o(s) fndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão) , 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabeiccido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser util izado(s), será(ão) 
adotado(s), em substi tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vi.j0r. 

7.7. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes 
e legerão novo ínaicè oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por aposti lamento. 

C L Á U S U L A O ITAVA - DAS O b i U G A Ç Õ E S D O C O N T R A T A N T E 

8 . 1 . São obr igações Uc CONTRATANTE: 

8 . 1 . 1 . Exigir o cumprimento de todas as obr igações assumidas pelo 
CONTRATADO, de acütüo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber.o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo 
de Referência; 

8 .1 .3 . Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções veri f icaaas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigiuo, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompannar e fiscalizar a execução do contrato e o 
cumprimento das uor igações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicai a empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
l iquidação e paga : i ; e r . . j , quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimerisão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 
Lei ne 14.133, de 2 J 2 : ; 

8.1.6. Efetuar o -;ayamen':o ao CONTRATADO do valor correspondente 
ao fornecimento do L.jjeto, no ;:razo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato; 
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8.1.7. Aplicar aa CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste 
Contrato; 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) Fundo 
Municipal de Educacaopara adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obr igações pelo CONTRATADO; 

8 . 1 . 8 . 1 . lExpücitamente emitir decisão sobre todas as sol icitações 
e reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, 
ressalvados os requerimentos ü iani festamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nennum intuiesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.2. Coricluída a instrução do requerimento, a contar da data 
do protocolo, a Administ ração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a 
prorrogação motivada;por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equil íbrio 
econômico-f inanceiro ' feitos peio contratado no prazo m á x i m o de 10 (dez) 
dias. 

8.1.10. Notificar os emiLentes das garantias quanto ao início de 
processo adminis'rativo para a;;uração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

8.2. A Administ raçuu não esponderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Cur:VRATADO com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contraio, Lüin como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de atu -'o- CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

C L Á U S U L A N O N A - DAS O B R I G A Ç Õ E S D O C O N T R A T A D O 

9 . 1 . O CONTRATAf ' j ocve cuiiip.-ir todas as obr igações constantes deste 
Contrato e em seu:. a , ; j xos , assainindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas üec;.rrentes aa boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obr igações a seguir dispostas: 

9 . 1 . 1 . Respc isao i i i zar -se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 
de acordo com os aragos 12. 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor; 

9.1.2. Comunicarv-.o CONTRATANTE, no prazo m á x i m o de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o ca, .iorliner.iu do prazo previsto, com a devida 
comprovação ; 
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9.1.3. Atender 5s determinações regulares emitidas pelo fiscal do 
contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n^ 14.133, de 2021) ; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
bens nos quais se verif icarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos niateriais empregados; 

9.1.5. Responsabil izar-se pei^^s vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Admin is t ração ou 
terceiros, não reauziado essa responsabilidade a f iscal ização ou o 
acompanhamento do execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a desconta.r dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando wío for possível a ver i f icação da regularidade no 
Sistema de Cadastro d.' Fcrnecçdores , o CONTRATADO deverá entregar ao 
setor responsável pela l iscal izaçãc do contrato, junto com a Nota Fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 

9 . 1 . 6 . 1 . Pruva de requiaridade relativa à Seguridade Social; 

9.1.6.2. Cuiuidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da Uni:,o; 

9 .1 .6 .3 . C . i t i d ü e s que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou L^.strital do uomicí l io ou sede do CONTRATADO; 

9.1.6.4. - Cei Lidão de i leguiaridade do FGTS (CRF) ; 

9 .1 .6 .5 . Ce, .idão Neijai iva de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 

9.1.6.G . C-.-iadües ..e comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal; . . . 

9.1.7. Responsabii izar-se pelo cumprimento de todas as obr igações 
trabalhistas, prevideiKÍ.árias, f iscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específ ica, cuja inaoiiri.blência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não p .oorá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicai ao r iscai ao contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer oc>.rrt iicia anoi.-aal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeiu cGi;autual. 

9.1.9. Paralisar, por a.,.á j r m i n a ç ã o do CONTRATANTE, qualquer 
atividade que não .s i -^a sendu e.';ecutada de acordo com a boa técnica ou 
que ponha em risca a f :gurança ue pessoas ou bens de terceiros. 
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9.1.10. Manter durante toda a v igência do contrato, em 
compatibilidade coni as obr igações assumidas, todas as condições exigidas 
para habil i tação na l icitação, ou para qual i f icação, na l icitação; 

9 . 1 . 1 1 . Cumprir, durante iodo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defic iência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n^ 14 .133, de 2021) ; 

9 .1 .12. Comprovar a r e s t í v a de cargos a que se refere a cláusula 
ac ima, no prazo ;ixado pelu iiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que prce.iCheram. as referidas vagas (parágrafo único do art. 
116 da Lei n^ 14.133, aa 2021) ; 

9 .1 .13. Guarda,- sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cuniprii,.iento do contrato; 

9.1.14. Cumprir, a lém dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ca m.-u.iicipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.1 .15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou 
cert if icação ou outro dccum.ento que venha a ser solicitado pelo 
CONTRATANTE para compr:>v'aç.ão do atendimento às cláusulas de 
sustentabil idade coüLi jas no Te, mo de Referência. 

9.1.16. Subníütc-r previainente, por escrito, ao CONTRATANTE, para 
análise e aprovaçtiO, quaisquer mudanças nos métodos executivos que 
fujam às espec i f icaç -os do Ternao de Referência e demais documentos da 
contratação. 

C L Á U S U L A D É C I M A - D A G A R A . M T I A D E E X E C U Ç Ã O 

1 0 . 1 . N ã o haverá eAlgâncla de garantia contratual da execução. 

1 0 . 1 . Não haverá exiwGncia de carant ia contratual da execução. 

C L Á U S U L A D É C I i ; U PRirvlCl A - DAS I N F R A Ç Õ E S E D A S S A N Ç Õ E S 

A D M I N I S T R A T I V A S 

1 1 . 1 . Comete in f ra .ac administrativa o licitante que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas ,ia art. 155 aa Lei n^ 14 .133, de 2 0 2 1 , quais se jam: 

a) Der causa à insxecuçãc 'parc ia l do contrato; 

b) Der causa inexecuçãa parcial do contrato que cause grave dano à 
Administ ração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 



C H O R O Z i N H O 
.'.••i t 1 , 7 . 1 . n-. í A f~..f 

c) Der causa à ir iexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retaidainenio Oa execução ou da entrega do objeto da 
contratação senn iTiOtivo just i f icaüo; 

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a l icitação eletrônica ou 
execução do contrato;. 

f) Fraudar a coütratação au praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

g) Comportar-so- de. muuo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; ' 

h) Praticar ato les-lvo previsto no art. 5^ da Lei nS 12.846, de 1 ^ de 
agosto de 2013 . 

11.2. Serão apl icaaas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguir i tes 'sanções: 

1 1 . 2 . 1 . A d v e i t ê n c i a , qüanao o CONTRATADO der causa à inexecução 
parcial do contrato, senipre que não se justif icar a imposição de penalidade 
mais grave (§2e do art. 156 da Lei n^ 14.133, de 2021) ; 

11.2 .2 . Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descr i tas, nas alíneas üe "b", " c " e " d " do subitem acima deste 
Termo de Contrato, senipre que não se justif icar a imposição de penalidade 
mais grave (§4^ do art. 156 da Le; 14.133,de 2021) ; 

11 .2 .3 . Declaração de Iniuoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o respon:.ável de licitar cu contratar no âmbito da Admin is t ração 
Pública direta e Inúireta de todos os entes federativos, pelo prazo mín imo de 
3 (três) anos e mtkirrio de 5 (seis) anos, nos casos dos subitens " e " a " h " , 
bem como nos demais casos que justif iquem a imposição da penalidade 
mais grave (§5^ do art. ^56 da i.ei n^ 14.133, de 2021) . 

11.2.4. Multa: • 

1 1 . 2 . 4 . 1 . [viaratória d;. 1 % (um por por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre p valor da paraela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 
dias; 

" l i . . 2 . e . 1 . 1 . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 
Administ ração a pfon,.wer a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular cie suas ciausulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei ns 14.153, du 2 0 2 1 . 

11.2 .4 .2 . Cumpensatona de 1 5 % (quinze por cento) sobre o valor 
total do cont iatü , no caso '!•..• Inexecução total do objeto; 
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11.3. A aplicação cias sanções oravistas neste Termo de Contrato não exclui , 
em hipótese alguma, a obrigaçcãu de reparação Integral do dano causado ao 
CONTRATANTE (§5" ÜO art. 156 da Lei n° 14 .133, de 2021) . 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser 
aplicadas cumulat ivamente con- a multa (§7° do art. 156 da Lei n^ 14 .133, 
de 2021) . 

1 1 . 4 . 1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (ciuinze) dias úteis, contado da data de sua 
int imação (art. 157 da Lĉ i n'̂  1^1.153, de 2021) ; 

11.4 .2 . Se a niolta aplicada e as Indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
CONTRATANTE o CONTIlATADO. além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da gararitia prestaoa ou será cobrada judicialmente (§ 8°do art. 
156 da Lei n° 14 .133, de 2021) ; 

11 .4 .3 . Previameiite ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrat ivamente no prazo m á x i m o de XXX (por 
extenso) dias, a contar -da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

11.5 . Todas as sanções prevl:t : ,s neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulat ivamente com a multa 7^ do art. 156 da Lei n^ 14.133, de 2021) . 

11.6. A apl icação aas sanções real izar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraoitoí ia e a an i f l a defesa do CONTRATADO, observando-se 
o procedimento pr^ .este no caijat e parágrafos do art. 158 da Lei n^ 14.133, 
de 2 0 2 1 , para as ;:ei aiidaaes cie impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneieade para ; citar ou contratar. 

11.7. Na aplicação eas sanções s - r ã o considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 
14 .133, de 2021) ; 

1 1 . 7 . 1 . A nataréz^. e a grüv idade da infração cometida; 

11.7.2. As peculiaridades ae caso concreto; 

11.7 .3 . As circuiiStâneias .n^favantes ou atenuantes; 

11.7.4. Os danos e;ue dela provierem para o CONTRATANTE; 

11.7.5 . lmp:anu:ção oi o aper fe içoamento de programa de 
integridade, confom^.e í.orrr.as t . .eentações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos prev iste : eorno inii ações administrativas na Lei ns 14.133, de 
2 0 2 1 , ou em outras ieis de iier.acões e contratos da Admin is t ração Pública 
que t a m b é m sejam 'e,,:;ica.;os .:e,,iO atos lesivos na Lei n^ 12.846, de 2 0 1 3 , 
serão apurados e ja iyaaos conjui.tamente, nos mesmos autos, observados o 



C M O f í O Z I N H O 

rito procedimental e a.utorldaoc competente definidos na referida Lei (art. 
159 da Lei n° 14 .133, c a 2021) ; 

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes ue admi, . is iração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo raino com ralação de col igação ou controle, de fato ou 
de direito,com o C u N T R A T A u ü , observados, em todos os casos, o 
contraditór io, a ampla aefesa e a obrigatoriedade de análise jur ídica prévia 
(art. 160 da Lei n" 14.133, de 2021) ; 

11.10. O CONTRATANIE deverá, no prazo m á x i m o 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de apl icação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sar,ções por d a aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de uinpresas l. i idôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 1 6 1 da Lei n° 14 .133, de 2021) . 

1 1 . 1 1 . As sanções de- impedin ieüto de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para i ic i i . r ou conii atar são passíveis de reabil i tação na forma 
do art. 163 da Lei 1^.133, do zü21. 

11.12. Os débitos uü >:e.ntrataüw para com a Admin is t ração CONTRATANTE, 
resultantes de multa r^dministrcitiva e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida at iva, pooerãc; ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo leferido érgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos ae.ninistrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora C O N T R A T A ; . T £ . 

C L Á U S U L A D É C í r i A S t G U N D A - DA E X T I N Ç Ã O C O N T R A T U A L 

1 2 . 1 . O contrato se extingue qu:.ii,clo cumpridas as obr igações de ambas as 
partes, ainda que IsoC acorra ai.i^-s do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obr igações iião forein cumpridas no prazo estipulado, a v igência 
f icará prorrogada até a conciusão do objeto, caso em que deverá a 
Administ ração proviaerciar a : . i^dequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

12.3. O contrato se extingue quanuo a não conclusão do contrato referida no 
item anterior decorrer ae culpa do CONTRATADO; 



1 2 . 3 . 1 . Ficará eie consi i iu ído em mora, sendo-lhe apl icáveis as 
respectivas sanções a..;;aiaiãtraiivas; e 

12.3.2 . Poderá a A d m i n i s t r - ç ã c optar pela ext inção do contrato e, 
nesse caso, adotará as medid.iS admitidas em lei para a continuidade da 
execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obr igações nele 
estipuladas, ou antes cio prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da Lei n^ 1 4 . 1 J 3 , de 2 0 2 1 , bem como amigavelmente, 
assegurados o coniradÍLÓrio e a >.im[jla defesa. 

1 2 . 4 . 1 . Nesta hipátese, apl icam-se t a m b é m os artigos 138 e 139 da Lei 
n2 14 .133, de 2 0 2 1 . 

12.4.2 . A alteraeãü social ou a modif icação da finalidade ou da 
estrutura da emp.resa não ensejará a rescisão se não restringir sua 
capacidade de coneiuii- o contrato. 

1 2 . 4 . 2 . ] . a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser fonnaüzado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5 . O termo de rescisão, semp. e que possível , será precedido: 

1 2 . 5 . 1 . Balanço uos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.5.2. Relaçáo uus pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5 .3 . Indênizaçues e multas. 

12.6. A ext inção ue Cp,.,cratü n.'... configura óbice para o reconhecimento do 
desequil íbrio ecor,ômico-í ' inaneèiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio ae termo indenizatór io (caput do art. 1 3 1 da Lei n^ 
14 .133, de 2021) . 

C L Á U S U L A DÉCI fv iA i C R C E I R M - D A D O T A Ç Á O O R Ç A M E N T Á R I A 

1 3 . 1 . As despesas oeeoirentes ca presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consig; nados no Orçamento , na dotação 
1001.15.122.0401.2.ÜGG - Gerenciamento da Secretaria de Planejame nto e 
Desenv. Urbano, Re 10- ; .697,50 ue elemento de despesa 3 3 9 0 3 0 3 9 : Material 
de Consumo, Matei ial p j ra íHanuienção de Veículos; 

13.2. A dotação rejal iva aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprevaçáo aa Lei Orçamentár ia respectiva e l iberação dos 
créditos corresponderi[._s, mediante apostilamento. 



C L Á U S U L A D É C I Í - . M V Ü A K T A - D O S C A S O S O M I S S O S 

1 4 . 1 . Os casos oiT.issus serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas î a Lei n^ 14 .133, de 2 0 2 1 , e demais normas federais 
apl icáveis e, subsiaiar iamente, segundo as disposições contidas na Lei n^ 
8.078, de 1990, Código ae Deícsa do Consumidor, e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

C L Á U S U L A DÉCi iV .A Q U I N T A - u . . S A L T E R A Ç Õ E S 

1 5 . 1 . Eventuais alterações contratuais reger -se -ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei î s 14.133, de 2 0 2 1 . 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acresci.nos ou supressões que se f izerem necessários, até o 
limite de 2 5 % (vi;.te e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15.3. Registros que ao caracter izam alteração do contrato podem ser 
realizados por simi.,-ies apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2 0 2 1 . 

C L Á U S U L A DÉCSí . . S C X Í A - D A . ^ Ü B L I C A Ç Ã O 

1 6 . 1 . Incumbirá ao C O Í O F R A T A N T E providenciar a publ icação deste 
instrumento no Pcital Nacional ae Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 9-; aa eei n^ 14.133, de 2 0 2 1 , bem como disponibilizar este 
Termo de Contrato na sítio ai icia. do(a)Fundo Municipal de Educacaona rede 
mundial de computaaores (internet), em atenção ao §2^ do art. 8^ da Lei ns 
12.527, de 2 0 1 1 , e/c a inciso V do §3^ do art. 7^ do Decreto nS 7.724, de 
2012. 

C L Á U S U L A D É C i N i A S É T I Í V Í A - DO F O R O 

1 7 . 1 . É eleito o Füi'a d , Coii iarca ao Chorozinho para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela ccn,c i l iuçãü, coieorme §1^ do art. 92 da Lei n^ 14.133, de 
2 0 2 1 . 

C i - iOKüZiNHO/Ce, 10 de fevereiro de 2025 
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